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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARIA HELENA BASTOS ORMONO
ADVOGADO : THIAGO FELLIPE DE OLIVEIRA PEREIRA - MT013676
AGRAVADO : ALLCARE ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EM 

SAUDE LTDA
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME MENDES BARRETO - SP200863
AGRAVADO : AGEMED SAUDE S/A - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N.º 282/STF. CULPA CONCORRENTE E VALOR 

INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados impede o conhecimento do recurso especial (Enunciado n.º 

282/STF).

2. O reexame do montante indenizatório fixado pela origem é admitido 

apenas quando o valor for estabelecido em patamar excessivo ou 

irrisório, circunstâncias inexistentes na hipótese dos autos.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N.º 282/STF. CULPA CONCORRENTE E VALOR 

INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados impede o conhecimento do recurso especial (Enunciado n.º 

282/STF).

2. O reexame do montante indenizatório fixado pela origem é admitido 

apenas quando o valor for estabelecido em patamar excessivo ou 

irrisório, circunstâncias inexistentes na hipótese dos autos.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA HELENA BASTOS 

ORMONO em face da decisão de fls. 742/750, que negou provimento ao recurso 

especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 282/STF. CULPA CONCORRENTE E 
VALOR INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 
decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados impede o 
conhecimento do recurso especial (Enunciado n.º 282/STF).

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no tocante à conclusão de que 
houve culpa concorrente, exige o reexame de fatos e provas, procedimento 
que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. O reexame do montante indenizatório fixado pela origem é admitido 
apenas quando o valor for estabelecido em patamar excessivo ou irrisório, 
circunstâncias inexistentes na hipótese dos autos.

4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Em suas razões, a recorrente asseverou pela não incidência do óbice sumular

, bem como repisou os fundamentos do recurso especial a que se negou 

provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 
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agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Consoante destacado no julgado singular, a ausência de decisão acerca dos 

dispositivos legais indicados como violados impede o conhecimento do recurso 

especial.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
PRESTAMISTA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.

1. Ação de cobrança de seguro prestamista, cumulada com compensação por 
danos morais.

2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.

4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

6. Agravo não provido. (AgInt no AREsp n. 2.099.025/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

Por segundo, conforme destacado na decisão monocrática, a alteração das 
conclusões do acórdão recorrido, quanto ao reexame do montante 
indenizatório, exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que 
faz incidir o óbice do Enunciado n.º 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. REDE CREDENCIADA. REEMBOLSO. SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INDENIZAÇÃO. DANOS 
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MORAIS. CABIMENTO. VALOR. REDUÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando as razões do recurso especial estão dissociadas do que decidido pelo 
acórdão recorrido. Aplicação das Súmulas nºs 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Na hipótese, alterar a conclusão do tribunal local, que entendeu que o 
autor foi internado em situação de emergência, demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, procedimento obstado pelo disposto 
na Súmula nº 7/STJ.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, ante 
o reconhecimento de que houve a prática de ato abusivo pelo plano de saúde, 
deve ser reconhecido o direito ao recebimento de indenização por danos 
morais, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito do usuário, já abalado e com a saúde debilitada. Precedentes.

5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante indenizatório fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.979.431/PE, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.014.533 / MT
Número Registro: 2022/0220378-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0092215420188110041 10092215420188110041 92215420188110041

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA HELENA BASTOS ORMONO
ADVOGADO : THIAGO FELLIPE DE OLIVEIRA PEREIRA - MT013676
RECORRIDO : ALLCARE ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EM SAUDE LTDA
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME MENDES BARRETO - SP200863
RECORRIDO : AGEMED SAUDE S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : JOSE EDUARDO VICTORIA - SP103160

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA HELENA BASTOS ORMONO
ADVOGADO : THIAGO FELLIPE DE OLIVEIRA PEREIRA - MT013676
AGRAVADO : ALLCARE ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EM SAUDE LTDA
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME MENDES BARRETO - SP200863
AGRAVADO : AGEMED SAUDE S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : JOSE EDUARDO VICTORIA - SP103160

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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